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Resumo 

O presente texto, tem por objetivo uma análise crítica acerca das possíveis demissões na Fun-

dação Zoobotânica do Rio Grande do Sul, que foram suspensas judicialmente em janeiro de 

2017 pela Juíza da 18ª Vara do Trabalho de Porto Alegre/RS, Dra. Valdete Souto Severo e 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região em sede de Mandado de Segurança. A me-

todologia adotada foi dedutiva, com base em uma abordagem teórica nacional e internacional 

significativa sobre tais questões. Em termos de sínteses conclusivas, argumenta-se que tais 

demissões em massa envolvem não só os trabalhadores, mas a sociedade em geral, tornaram-

se problemas mundiais de pós-modernidade, onde a complexidade prevalece, em que a inade-

quação é mais profunda e mais séria entre os conhecimentos separados e fragmentados entre 

as disciplinas, inclusive as legais, e, por outro lado, realidades ou problemas que aumentam a 

nível multidimensional e global. O impacto das interrupções múltiplas dos contratos de traba-

lho atinge uma certa percentagem dos trabalhadores de uma determinada empresa e acaba 

gerando uma perda coletiva de empregos, excluindo milhares de trabalhadores do mercado de 

trabalho. 
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THE DIFFUSE INTERESTS IN COLLECTIVE LAYOFFS IN BRAZIL: ANALYSIS OF THE CASE OF 

THE ZOOBOTANICAL FOUNDATION OF RIO GRANDE DO SUL 

Abstract 

The purpose of this paper is to critically analyze the possible layoffs at the Rio Grande do Sul 

Zoobotanical Foundation, which were suspended in January 2017 by the Judge of the 18th 

Labor Court of Porto Alegre / RS, Dr. Valdete Souto Severo and by the Regional Labor Court 

of the 4th Region in the case of a writ of security. The methodology adopted was deductive, 

based on a significant national and international theoretical approach on such issues. In terms 

of conclusive syntheses, it is argued that such mass dismissals involve not only the workers, 

but to society in general, have become world problems of postmodernity, in where complexity 

prevails, in where inadequacy is more profound, and more serious between knowledges sepa-

rate and fragmenteds between the disciplines, including legal ones, and, on the other hand, 

realities or problems increasingl multidimensional and global . The impact of multiple cessa-

tions of employment contracts reaches a certain percentage of the workers of a particular 

company and end up generating a collective loss of jobs, excluding thousands of workers 

from the labor market. 
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1. INTRODUÇÃO 

A dispensa em massa de trabalhadores sem a intervenção sindical afronta dire-

tamente os mecanismos legais de proteção do operário diante de sua dependência 

econômica do empregador. Os direitos conferidos aos trabalhadores brasileiros pela 

Constituição Federal de 1988, são de ordem fundamental social, exigindo prestações 

positivas do Estado em sua implementação e manutenção. Mas mais que garantir o 

acesso ao emprego, deve o Estado permitir a proteção ao emprego já conquistado. No 

caso dos funcionários da Fundação Zoobotânica do Estado do Rio Grande do Sul, que 

se analisará no presente artigo, partir-se-á do cotejo entre a iniciativa do Poder Execu-

tivo Estadual na extinção das Fundações pertencentes ao ente público, sob alegação 

de corte de custos, havendo, por conseguinte, possibilidade de dispensas em massa, o 

que afronta os interesses difusos por elas atingidos, dada a essencialidade do trabalho 

na efetivação da dignidade da pessoa humana e desenvolvimento social econômico. 

2. COTEJO ENTRE O TRABALHO COMO FUNDAMENTO AXIOLÓGICO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E AS DISPENSAS COLETIVAS 

O trabalho é, sem dúvida, meio de sobrevivência, mas também é fonte privilegi-

ada de identidade pessoal, na medida em que a pessoa age e atua, superando desafios 

e obstáculos proporcionados pelo trabalho. Num sistema capitalista, a inclusão social 

de um indivíduo está interligada ao que faz, ao que produz, ao seu trabalho, sua ati-

vidade profissional útil na sociedade em que convive, ao fim e ao cabo. Não ter acesso 

ao desenvolvimento profissional, é algo que diminui a pessoa enquanto membro de 

um corpo social e até mesmo na condição de provedor do sustento familiar. No Esta-

do Democrático de Direito, o trabalho deve ser encarado como manifestação da per-

sonalidade; é atividade que se pode exercer com liberdade e dignidade, limitado pela 

capacidade profissional. O trabalho, nessa medida, realiza o indivíduo como pessoa, e 
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é fundamento para o desenvolvimento humano, econômico e como base do bem-

estar e da justiça sociais.
1

 

A Constituição Federal de 1988 elege o valor social do trabalho ao definir a base 

fundamental da República, no art. 1º, III e IV, ao lado da livre iniciativa. No art. 193 

da Carta Magna, o valor social do trabalho é posto em categoria superior aos demais 

valores que a Ordem Social procura preservar. A tutela Constitucional ao trabalho 

efetiva o Estado Democrático de Direito, ao garantir, com tal proteção ao trabalho, a 

dignidade da pessoa e sua possibilidade de inclusão social. Essa é a razão pela qual a 

atual Constituição, antes de elencar o valor social do trabalho e a livre iniciativa co-

mo fundamentos da República, arrolou o fundamento que se qualifica como ratio dos 

direitos sociais: a dignidade da pessoa humana.
2

 Na busca da proteção ao emprego, é 

preciso esclarecer o que se entende por despedida coletiva. A legislação brasileira não 

trata de dispensa em massa, nem estabelece conceito no sentido do que é tal ruptura 

contratual. Não há proibição em lei da dispensa coletiva ou de que a empresa tenha 

de tomar certas providências para assim proceder. 

O artigo 1.1 da Diretiva nº 75/129 da Comunidade Econômica Europeia conside-

ra dispensa coletiva como a efetuada por um empresário, por um ou vários motivos 

não inerentes à pessoa do trabalhador, quando o número de dispensas no período de 

30 dias corresponda a: (a) 10 empregados, cujo centro de trabalho empregue, habitu-

almente, entre 20 a 100 trabalhadores; (b) 10% do número de empregados, nos cen-

tros de trabalho que empreguem habitualmente entre 100 a 300 trabalhadores; (c) 30 

empregados, nos centros de trabalho que empreguem habitualmente o mínimo de 

300 trabalhadores; (d) ou 20 empregados, seja qual for o número de trabalhadores 

habitualmente empregados nos centros de trabalho afetados, desde que a dispensa se 

verifique dentro de um período de 90 dias. Trata-se de um conceito complexo. 3  

Tem característica subjetiva quando faz referência à resolução unilateral do em-

presário e qualitativa, quando menciona os motivos da dispensa, e quantitativa, 

quando faz referência ao número de trabalhadores afetados. Leciona Nelson Mann-

rich que não foram instituídas sanções no caso do descumprimento da diretiva.  Des-

sa forma, é da competência dos Estados-membros regular a questão, providenciando 

para que os representantes dos trabalhadores disponham de procedimentos adminis-

trativos e/ou judiciais para exigir o cumprimento das obrigações estabelecidas na dire-

tiva.4 

Outra característica que está associada a dispensa coletiva são os reflexos ou os 

desdobramentos dessa modalidade de despedida, os quais trazem efeitos além da 

esfera particular, até mesmo sobre uma determinada ordem econômica, dependendo 

de sua amplitude e mesmo na rotina de vida de uma comunidade. Importante referir 

que o instituto da dispensa coletiva advém de modificações na organização do traba-

                                                 
1
 GALIA, Rodrigo Wasem. Função social da empresa e pleno emprego: uma análise hermenêutica na 

busca da efetivação dos direitos fundamentais sociais. Revista de Direito da Faculdade Dom Alberto. 

v. 1, n. 1 (out. 2010). Santa Cruz do Sul: Faculdade Dom Alberto, 2010. p. 292. 
2
 GALIA, Rodrigo Wasem. Função social da empresa e pleno emprego: uma análise hermenêutica na 

busca da efetivação dos direitos fundamentais sociais. Revista de Direito da Faculdade Dom Alberto. 

v. 1, n. 1 (out. 2010). Santa Cruz do Sul: Faculdade Dom Alberto, 2010. p. 292. 
3
 MANNRICH, Nelson. Dispensa coletiva: da liberdade contratual à responsabilidade social. São Paulo: 

LTr, 2000. p. 231. 
4
 MANNRICH, Nelson. Dispensa coletiva: da liberdade contratual à responsabilidade social. São Paulo: 

LTr, 2000. p. 231. 
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lho, quer por implementos tecnológicos ou por motivos econômicos que têm por fito 

a diminuição de postos de trabalho. Assim, é oriunda de uma razão que não está liga-

da a quaisquer condutas por parte dos empregados afetados e na qual não há aspira-

ção a substituição da massa envolvida. 5-6 Dessa forma, Nelson Mannrich defende 

que, embora haja omissão do legislador em disciplinar as dispensas coletivas, sempre 

se registrou o fenômeno, envolvendo grande número de empregados dispensados 

por fatores vinculados à situação econômica da empresa, do setor ou da atividade em 

geral, assim como em decorrência de causas tecnológicas ou financeiras. Nesse con-

texto, a dispensa coletiva é a ruptura diferenciada do contrato de trabalho de nature-

za objetiva, de iniciativa patronal, decorrente de causas homogêneas que, durante um 

determinado período de tempo, atingem certo número de trabalhadores.7 

Orlando Gomes ressalta que é possível verificar as seguintes condições para a 

configuração da dispensa coletiva: (i) presença de uma motivação; (ii) que tal motiva-

ção seja de ordem objetiva (do empregador); iii) em virtude de tal motivação uma 

gama de empregados será afetada com a resilição de seus respectivos contratos indi-

viduais de trabalho; (iv) que tal rescisão pode se dar durante um lapso de tempo ou 

simultaneamente; (v) que não há ou haverá interesse da empresa em trocar os em-

pregados afetados.8 Diferentemente do que ocorre na dispensa plúrima, quando nu-

ma empresa se verifica uma série de despedidas singulares ou individuais, ao mesmo 

tempo, tendo estas despedidas motivos relativos à conduta de cada empregado dis-

pensado. 

Se a dispensa coletiva de trabalhadores se dá inicialmente no plano coletivo9, re-

laciona-se com os chamados direitos difusos, indeterminados, pois todos os trabalha-

dores, já na iminência de ocorrer uma despedida em massa, sentem medo de perder o 

emprego, de perder o seu lugar no mundo, pondo em xeque a condição social tutela-

da na Carta Maior (direito ao emprego como um direito social – art. 6º, caput, da 

Constituição Federal de 1988).10 Provavelmente não sejam somente os trabalhadores 

                                                 
5
 ZAVANELLA, Fabiano. Dos direitos fundamentais na dispensa coletiva. São Paulo: LTr, 2015. p. 28. 

6
 ZAVANELLA, Fabiano. Dos direitos fundamentais na dispensa coletiva. São Paulo: LTr, 2015. p. 28.  

7
 MANNRICH, Nelson. Dispensa coletiva: da liberdade contratual à responsabilidade social. São Paulo: 

LTr, 2000. p. 555.  
8
 GOMES, Orlando. Dispensa coletiva na reestruturação da empresa. Revista LTR, São Paulo, v. 38, n. 

7, jul. 1974. p. 575. 
9
 Na parte da obra em que trata do questionamento da dicotomia “público-privado”, Rodolfo de Ca-

margo Mancuso adverte que: “O reconhecimento da insuficiência da dicotomia “público-privado” 

tem por base o fato de que, na verdade, há uma interação firme e constante entre esses dois termos, 

a impedir que sejam postos em compartimentos estanques”. MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Inte-

resses difusos: conceito e legitimação para agir. 8. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista 

dos Tribunais, 2013. p. 50. 
10

 Foi o que aconteceu na crise da IESA, em Charqueadas/ Rio Grande do Sul. O Ministério Público do 

Trabalho ingressou com Ação Civil Pública para suspender as dispensas anunciadas (dispensa em 

massa) sem qualquer negociação coletiva prévia sob o argumento da inconstitucionalidade e da ile-

galidade da postura patronal. Arguiu o Ministério Público da 4ª Região (Santa Cruz do Sul) que ha-

via necessidade de suspensão imediata da dispensa coletiva anunciada para o dia 24 de novembro 

de 2014. Segundo o representante do MPT da 4ª Região que ingressou com a ação civil pública, Ber-

nardo Mata Schuch, “importante enfatizar que a Ação Civil Pública é o locus ideal para tutelar ques-

tões como a que vem carreada neste processo, haja vista que estamos diante de direitos eminente-

mente difusos, cuja violação se projeta para inúmeras dimensões da coletividade. Registre-se, por 

derradeiro, que a questão da dispensa em massa requer reflexão acurada e sistematizada. O que o 

Ministério Público do Trabalho propõe é a busca de uma solução que minimize o impacto da medida 

brusca que açoita os trabalhadores dispensados, gerador de múltiplos efeitos nefastos. O MPT en-

tende que o trabalhador deve ser respeitado sempre, em qualquer município ou unidade federativa 

do país, pois isto é o que dá azo à construção de uma sociedade igualitária, que garante o desenvol-

vimento nacional, que reduz a desigualdade social e regional e que, por derradeiro, promove o bem 

de todos, tudo conforme os fundamentos da República Federativa do Brasil”. Verbas Rescisórias: Pe-
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despedidos os prejudicados, mas os não despedidos também, porque poderão ser os 

próximos, a ameaça está no ar, a complexidade do mundo pós-moderno não pode 

mais garantir a certeza de nada na fluidez das relações. A efetividade de proteção ao 

emprego é o que está em xeque na pós-modernidade: seja nas dispensas individuais, 

seja nas dispensas coletivas. É a questão social do trabalho, até que ponto o trabalho 

recebe tutela efetiva a partir de sua análise como um direito fundamental social, no 

viés constitucionalizado do direito do trabalho. O importante é proteger o empre-

go11, já que a dispensa coletiva atinge interesses difusos, cuja tutela só começou a se 

implementar na terceira dimensão dos direitos fundamentais sociais12, no desafio 

pós-moderno de efetivação do princípio da solidariedade social. Tais interesses difu-

sos também não se circunscrevem mais como puramente públicos ou privados.  

Rodolfo de Camargo Mancuso preleciona que: 

O reconhecimento da insuficiência da dicotomia “público-privado” tem por 

base o fato de que, na verdade, há uma interação firme e constante entre es-

ses dois termos, a impedir que sejam postos em compartimentos estanques. 

Essa constatação salta aos olhos, bastando observar que, de fato, o “coleti-

vo”, o “geral”, o “público”, não são noções abstratas, mas haurem sua signi-

ficação a partir da síntese dos interesses individuais nelas agrupados; de 

modo que um interesse é “metaindividual” quando, além de depassar o cír-

culo de atributividade individual, corresponde à síntese dos valores predo-

minantes num determinado segmento ou categoria social.  

                                                                                                                                                         
trobras e IESA têm contas bloqueadas diante de risco de demissões. Revista Consultor Jurídico. Dis-

ponível em: http://s.conjur.com.br/dl/acp-mpt-rs-demissoes-iesa.pdf. Acesso em 18 de setembro de 

2015.  
11

 O desemprego é uma impureza, indesejável em qualquer contexto. Nesse sentido: “Há, porém, coi-

sas para as quais o “lugar certo” não foi reservado em qualquer fragmento da ordem preparada pelo 

homem. Elas ficam “fora do lugar” em toda a parte, isto é, em todos os lugares para os quais o mode-

lo de pureza tem sido destinado. O mundo dos que procuram a pureza é simplesmente pequeno 

demais para acomodá-las. Ele não será suficiente para muda-las para outro lugar: será preciso se li-

vrar delas uma vez por todas – queimá-las, envenená-las, despedaçá-las, passa-las a fio de espada. 

Mais frequentemente, estas são coisas móveis, coisas que não se cravarão no lugar que lhes é desig-

nado, que trocam de lugar por sua livre vontade. A dificuldade com essas coisas é que elas cruzarão 

as fronteiras, convidadas ou não a isso. Elas controlam a sua própria localização, zombam, assim, dos 

esforços dos que procuram a pureza “para colocarem as coisas em seu lugar” e, afinal, revelam a in-

curável fraqueza e instabilidade de todas as acomodações. Baratas, moscas, aranhas ou camundon-

gos, que em nenhum momento podem resolver partilhar um lar com os seus moradores legais (e 

humanos) sem pedir permissão aos donos, são por esse motivo, sempre e potencialmente, hóspedes 

não convidados, que não podem, desse modo, ser incorporados a qualquer imaginável esquema de 

pureza”.
 11

 BAUMAN, Zygmunt. O mal-estar da pós-modernidade. Tradução de Mauro Gama e de 

Cláudia Martinelli Gama. Revisão técnica de Luís Carlos Fridman. Rio de Janeiro: Zahar, 1998. p. 14-

15.  
12

 Conforme aduz Ingo Wolfgang Sarlet: “Em síntese, firma-se aqui posição em torno da tese de que – 

pelo menos no âmbito do sistema constitucional positivo brasileiro – todos os direitos, tenham sido 

eles expressa ou implicitamente positivados, estejam eles sediados no Título II da CF (dos direitos e 

garantias fundamentais) ou mesmo localizados em outras partes do texto constitucional, são direitos 

fundamentais. Aliás, a própria orientação adotada pelo STF em matéria de direitos sociais tem sido 

sensível, neste particular, ao reconhecimento de que os direitos sociais são direitos fundamentais, o 

que também tem sido o caso do direito ao trabalho e dos diversos direitos dos trabalhadores (como 

no caso emblemático do direito de greve dos servidores públicos), seja em virtude da afirmação de 

tal condição no caso de alguns direitos dos trabalhadores, seja pelo fato de que por ora não se en-

contram decisões do STF que tenham refutado a condição fundamental a algum dos direitos consa-

grados no Título II da CF. Aliás, justamente o já referido exemplo do direito de greve dos servidores 

públicos revela que o STF tem inclusive reconhecido (como fundamentais) direitos dos trabalhado-

res que não foram, por expressa disposição do constituinte originário, incluídos no elenco do Título 

II da CF,...”. SARLET, Ingo Wolfgang. Os direitos dos trabalhadores como direitos fundamentais na 

Constituição Federal brasileira de 1988. In: SARLET, Ingo Wolfgang; MELLO FILHO, Luiz Philippe 

Vieira de; FRAZÃO, Ana de Oliveira (coordenadores). Diálogos entre o direito do trabalho e o direi-

to constitucional: estudos em homenagem a Rosa Maria Weber. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 26-27. 
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Em outras palavras, a realidade é muito complexa e seus elementos estão 

constantemente interagindo, de modo que não se pode enquadrar todo esse 

fenômeno na polarização entre público e privado. O “temido” terceiro ter-

mo de há muito está presente na sociedade, formado de elementos que de-

passam esse sinônimo. Há, portanto, uma zona cinzenta entre aqueles dois 

polos, facilmente constatável quando refletimos sobre alguns exemplos: o 

direito de propriedade, em princípio, concerne ao interesse individual; mas, 

já há algum tempo se construiu a teoria da propriedade como função social; 

um sindicato operário, em princípio, protege os interesses individuais dos 

trabalhadores, mas, fazendo-o, tutela, também, o direito ao trabalho, que é 

uma liberdade pública. 
13

 (grifos do autor) 

A extinção da estabilidade decenal tornou o emprego descartável, pela lógica da 

compensação financeira (regime do FGTS) em troca do posto de trabalho do antigo 

regime. Operou o término da estabilidade decenal e triunfo do regime do FGTS no 

regime celetista. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu Título II os direitos e garantias 

fundamentais, subdividindo-os em cinco capítulos, quais sejam: direitos individuais 

e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos e partidos políticos. 

Portanto, direitos e garantias fundamentais trata-se de gênero, estabelecendo o legis-

lador constituinte espécies, quais sejam, direitos e garantias individuais e coletivos; 

direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos; e direitos relacionados à 

existência, organização e participação em partidos políticos.
14

 

Modernamente, a doutrina, dentre vários critérios, tem classificado os direitos 

fundamentais em geração de direitos, ressaltando que a doutrina mais atual, utiliza-se 

da expressão “dimensões” dos direitos fundamentais, a exemplo de Ingo Wolfgang 

Sarlet, o qual entende que tais direitos são classificados como direitos fundamentais 

de segunda dimensão, não englobando apenas direitos de cunho positivo, mas tam-

bém as liberdades sociais, a exemplo da liberdade de sindicalização, do direito de gre-

ve, bem como do reconhecimento de direitos fundamentais aos trabalhadores, tais 

como o direito a férias e ao repouso semanal remunerado, a garantia de um salário 

mínimo, a limitação da jornada de trabalho, etc.
15

 

Conforme leciona Pedro Lenza, os direitos fundamentais classificam-se (seja em 

geração ou dimensão) da seguinte forma: i) Direitos Humanos de primeira geração: 

Dizem respeito às liberdades públicas e aos direitos políticos, ou seja, direitos civis e 

políticos a traduzirem o valor de liberdade; ii) Direitos Humanos de segunda geração: 

Trata-se dos direitos sociais, culturais e econômicos, correspondendo aos direitos de 

igualdade. Tais direitos foram conquistados em razão das péssimas situações e condi-

ções de trabalho, as quais eclodiram vários movimentos buscando reivindicações tra-

balhistas e normas de assistência social; iii) Direitos Humanos de terceira geração: Es-

                                                 
13

 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Interesses difusos: conceito e legitimação para agir. 8. ed. rev., 

atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. p. 50.  
14

 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 24. Ed. 2. Reimpr. São Paulo: Atlas, 2009, p. 31. 
15

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 5. ed.rev. Atual. E ampl. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2005. p. 56. 
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sa geração de direitos foi marcada pela profunda alteração da sociedade, em virtude 

de profundas mudanças na comunidade internacional (sociedade de massa, crescente 

desenvolvimento tecnológico e científico), principalmente nas relações econômico-

sociais. Surgem, pois, novos problemas e preocupações mundiais, tais como a neces-

sária noção de preservação ambiental e as dificuldades para proteção dos consumido-

res, entre outros.
 

Nessa dimensão de direitos, destaca-se os chamados direitos de soli-

dariedade ou fraternidade, os quais englobam o direito a um meio ambiente equili-

brado, uma saudável qualidade de vida, ao progresso, à paz, à autodeterminação dos 

povos e outros direitos difusos.
 16-17

 

Conforme orientação de Norberto Bobbio, os direitos humanos de quarta refe-

rem-se aos avanços no campo da engenharia genética, posto que colocam em risco a 

própria existência humana, através da manipulação do patrimônio genético, apresen-

tando novas exigências a justificar a afirmação de uma quarta geração de direitos.
18

 

Entretanto, a fim de delimitar as discussões acerca do tema, sem pretender esgo-

tar o assunto, posto que a análise deste trabalho focar-se-á na aplicação dos direitos 

fundamentais às relações de trabalho e de emprego, e, consequentemente, nas pro-

fundas transformações havidas na organização do trabalho em razão da globalização, 

flexibilização do trabalho e avanços tecnológicos, deter-se-á apenas nos direitos de 

segunda e terceira geração ou dimensão, comumente utilizada pelos doutrinadores 

modernos. 

4. A ORDEM ECONÔMICA E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA DO TRABALHADOR 

A norma constitucional inserida no artigo 170 determina que a ordem econômi-

ca deve garantir a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, fun-

dada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, devendo, pois, buscar 

um equilíbrio entre esses fundamentos, conquistando, assim, a dita justiça social, sem 

olvidar de um de seus princípios, qual seja a busca do pleno emprego.
19

 Assim sendo, 

da análise da norma referida alhures, resta claro que a dignidade da pessoa do traba-

lhador constitui uma das finalidades principais da ordem econômica, devendo tal 

princípio ser informador da própria organização do trabalho. Isto porque a norma 

contida no referido dispositivo aplica-se, sobretudo, aos trabalhadores no que tange à 

sua dignidade inserida nas relações de trabalho.
20

 

Dessa forma, condições de trabalho precárias e empregos sem perspectiva al-

guma de estabilidade atingem, indubitavelmente, a dignidade humana dos trabalha-

dores, devendo, porquanto, tal prática receber tutela jurídica, em face da violação do 
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princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.
21

 Na dispensa coletiva, vá-

rios empregados perdem o seu emprego, ficando excluído da ordem econômica até 

que consiga nova ocupação. Destaque-se, por oportuno, que incorporar um valor so-

cial ao trabalho humano já faz parte da história constitucional brasileira, e, portanto, o 

trabalho não pode, em hipótese alguma, ser assumido friamente como mero fator 

produtivo, pois, trata-se, em verdade, de fonte de realização material, moral e espiri-

tual do trabalhador.
22

 

Destarte, a incidência dos direitos fundamentais nas relações de trabalho, e, em 

especial, nas relações de emprego, justifica-se pelo fato de que objeto da relação de 

emprego é o trabalho e não o trabalhador, porém, resta impossível se desmembrar 

tais figuras, razão pela qual o trabalhador detém a proteção dos direitos fundamentais 

como cidadão e, sobretudo, como trabalhador.
23

 Nasce daí, portanto, o dever do em-

pregador de respeitar os direitos fundamentais do empregado, tratando-o de forma 

digna, eis que é sujeito do contrato e também sujeito das garantias fundamentais, 

principalmente, no que tange à sua dignidade como pessoa. 

Nesse sentido, é cristalina a inserção dos direitos fundamentais especialmente 

nas relações de emprego, uma vez que, além da natureza dessa relação jurídica ense-

jar tal penetração, há evidentemente uma necessidade de se propiciar autonomia às 

pessoas submetidas a um “poder privado” e de se assegurar um mínimo de dignidade 

para a parte hipossuficiente da relação, qual seja o trabalhador.
24

 

É importante ressaltar, por oportuno, que, em se tratando de Direito do Traba-

lho, viga mestra deste estudo, mesmo antes da Carta Magna de 1988, desde a criação 

das primeiras normas trabalhistas nas Constituições Pátrias e com o advento da Con-

solidação das Leis do Trabalho em 1943, o Estado já se ocupava da tarefa de intervir 

nas relações individuais e coletivas de trabalho, visando à proteção necessária ao tra-

balhador.
25

 Não é diferente no caso da proteção dos direitos trabalhistas dos trabalha-

dores da Fundação Zoobotânica do Estado do Rio Grande do Sul em caso de dispen-

sas coletivas sem a negociação coletiva. Aceitar plenamente a conduta do Estado, o 

qual deveria ser provedor e implementador de políticas públicas visando à melhora 

da sociedade, é concordar com direta violação de um dos fundamentos da república 

federativa brasileira, qual seja, a o valor social do trabalho, expresso no artigo 1º, IV 

da Carta Magna. Passar-se-á, no próximo tópico, à vinculação do direito empresarial 

ao direito do trabalho.  

5. VINCULAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO COM O DIREITO EMPRESARIAL 

Reza o art. 2º caput da CLT que se considera “empregador a empresa, individual 

ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e diri-
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ge a prestação pessoal de serviço”. A CLT, ao vincular o empregador à empresa indi-

vidual ou coletiva, optou por proteger o empregado e despersonalizar o empregador. 

Nesse sentido, o empregador pode ser empresa individual (pessoa física), ou empresa 

coletiva (sociedade empresarial, pessoa jurídica). Desse modo, como a atividade em-

presarial é complexa, e tendo em vista a separação entre o patrimônio pessoal e o pa-

trimônio social, geralmente acaba prevalecendo a sociedade empresarial como em-

pregadora. Ao mesmo tempo em que é uma sociedade empresarial, é uma emprega-

dora. Mas quem é o empregador é a pessoa jurídica, e não os seus sócios. 

O art. 966 do Código Civil, por seu turno, enfatiza que se considera empresário 

quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou 

a circulação de bens ou de serviços. Mais uma vez, percebe-se clara interligação entre 

o Direito do Trabalho e o Direito Empresarial. Do conceito acima fixado, aplicado o 

art. 966 do Código Civil subsidiariamente, por força do art. 8º, parágrafo único da 

CLT, que afirma ser o Direito Comum (civil e empresarial, neste caso, porque dentro 

este último daquele) fonte subsidiária do Direito do Trabalho, destaca-se em primeiro 

lugar o profissionalismo. Nesta senda, o empresário faz da atividade empresarial o 

seu ganha-pão, sua fonte de subsistência. Nesta medida, existe habitualidade no exer-

cício da atividade empresarial. Ex: uma pessoa que vende seu próprio carro é diferen-

te de um “picareta” de carros, que tem habitualidade e lucro, pois vive disso – portan-

to, é um profissional. O empregado também tem a habitualidade como uma caracte-

rística sua: a não-eventualidade na prestação dos serviços. Além disso, quando a CLT 

faz referência ao empregador como empresa individual, faz referência ao empregador 

pessoa física (pessoa natural). Já quando faz vinculação do empregador como empre-

sa coletiva, refere-se ao empregador como pessoa jurídica. 

A empresa tem caráter econômico, pois a atividade empresarial visa ao lucro, 

tem caráter especulativo. Pode ser que não tenha lucro, mas nem por isso deixa de ser 

uma empresa. Pode também entrar em falência, quando o passivo (débitos) for maior 

que o ativo (créditos). Mais uma vinculação do Direito do Trabalho com o Direito 

Empresarial. A empresa tem que ser organizada, pois em um sistema capitalista, se-

guindo a doutrina comercialista de Fábio Ulhôa Coelho, são 4 (quatro) os fatores de 

produção. O primeiro é o capital - o dinheiro para investir no negócio. Pode ser pró-

prio ou de terceiros (instituições financeiras, parentes, etc). 

O segundo fator corresponde à mão de obra. A atividade empresarial é comple-

xa, e por isso o empresário precisará do auxílio de empregados. A empresa é fonte de 

empregos, e isso é mais uma vinculação com o Direito do Trabalho. Nesse ponto, a 

dispensa coletiva de empregados de uma empresa interessa ao presente estudo não 

somente no que diz respeito à proteção ao emprego pelo direito coletivo do trabalho, 

mas também porque atinge direitos difusos e, com isso, o encerramento de inúmeros 

postos de trabalho com inúmeras rescisões contratuais, atingindo os familiares dos 

dispensados, os comerciantes de toda a região, pois sem emprego as pessoas perdem 

o seu poder de consumo, causando retração econômica de toda uma região. As dis-

pensas em massa geram prejuízos a toda a coletividade, atingindo a terceira dimen-

são de direitos fundamentais, especialmente no que tange aos interesses difusos atin-

gidos, pois não se consegue precisar com exata precisão todos os prejudicados com a 
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perda de inúmeros postos de trabalho (empregados dispensados, familiares desses 

empregados, comércio local, economia de toda uma região e até mesmo do país). 

Na empresa pode-se utilizar insumos - é a matéria prima utilizada pelo empre-

sário/ empregador, em sua atividade empresarial de produção e/ou circulação de bens 

e de serviços. Como exemplo tem-se o dinheiro para os bancos. E por fim, como quar-

to e último fator de produção, tem-se a tecnologia - na atividade empresarial, o em-

presário deve ter conhecimento (know-how) para acelerar a sua produção e aumentar 

a sua lucratividade. A atividade é complexa e precisa de produção. Nesse sentido, são 

necessárias máquinas modernas e tecnologia de ponta. Ainda, é necessário referir que 

as vinculações não terminam por aqui. A falência, por exemplo, que é matéria de Di-

reito Empresarial, tem a ver com o Direito do Trabalho. Nesse sentido, quando a em-

presa entra em falência, ela será administrada por uma massa falida, através de um 

síndico. Os créditos trabalhistas vão ter que ser pagos em primeiro lugar, porque são 

créditos preferenciais, até o valor de 150 salários mínimos. 

No que diz respeito à circulação de bens e de serviços, a circulação de bens é a 

intermediação na troca, com o intuito de lucro. Dessa forma, representa o comércio 

em seu sentido originário. O exemplo aqui seria o de uma loja que faz intermediação 

na troca entre o produtor e o consumidor. O comerciante compra para revender. E 

com isso obtém lucro para sobreviver e manter o negócio. Já a circulação de serviços 

pode ser exemplificada através de uma agência de turismo. Não produz nem bens, 

nem serviços, apenas faz circular os serviços já existentes, muitas vezes na forma de 

um pacote turístico (um pacote de viagem: reserva de hotéis, passagens de aviões, 

passeios turísticos locais, etc). A produção de serviços origina serviços novos, como 

acontece nas instituições A produção de bens pode ser exemplificada através de uma 

montadora de veículos, que origina um bem novo, durável (origina algo novo, ao 

contrário do que acontece na circulação de bens). bancárias, seu exemplo típico. As-

sim, a diferença entre a produção e a circulação é a seguinte: a produção origina um 

produto ou serviço novo, ao passo que na circulação não há produto ou serviço novo, 

apenas intermediação. O novo conceito de empresário engloba o antigo conceito de 

comerciante, assim como a teoria da empresa italiana, de 1946. Apesar de estar situa-

do dentro do Código Civil, é matéria é de Direito Empresarial. 

6. A TUTELA DE DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS (COLETIVOS LATO SENSU): DIREITOS DIFUSOS 
E COLETIVOS E IMPORTÂNCIA PARA AS REFLEXÕES ACERCA DA DISPENSA EM MASSA 

Quanto aos direitos fundamentais de terceira dimensão, também chamados di-

reitos coletivos lato sensu, abrangem três espécies, que são: direitos difusos, coletivos 

stricto sensu e individuais homogêneos. 
26

 Esses direitos têm como propósito a prote-

ção de pessoas indeterminadas, bem como de pessoas identificáveis que possuem 

uma causa em comum. 

No Brasil, as três espécies estão previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

Assim, os direitos difusos são tidos como transindividuais e indivisíveis, que perten-
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cem a pessoas indeterminadas com o mesmo interesse devido a circunstâncias de um 

fato comum, de acordo com o art. 81, inciso I do referido diploma.
27

 Já os coletivos 

stricto sensu são pertinentes aos direitos transindividuais e indivisíveis, pertencendo a 

pessoas de determinado grupo, determinada categoria ou classe, tendo previsão legal 

no inciso II do parágrafo único do art. 81 do codex salientado. E, por sua vez, os indi-

viduais homogêneos são aqueles direitos que têm uma origem comum cujos detento-

res são identificáveis, como se depreende do inciso III do parágrafo único do art. 81 

do Código de Defesa do Consumidor.
28 

(grifos do autor) 

É preciso não confundir a defesa de direitos coletivos com a defesa coletiva de 

direitos (individuais). Assim sendo, os direitos coletivos são aqueles direitos subjeti-

vamente transindividuais (isto é, sem titular determinado) e são, por essa simples de-

fesa, materialmente indivisíveis. Os direitos coletivos permitem sua acepção no singu-

lar, inclusive para fins de tutela jurisdicional. Ou seja: embora indivisível, é possível 

conceber-se uma única unidade da espécie de direito coletivo. O que é múltipla (e 

indeterminada) é a sua titularidade, e daí a sua transindividualidade. Nessa senda, o 

“direito coletivo” representa a designação genérica para as duas modalidades de di-

reitos transindividuais: tanto o difuso como o coletivo stricto sensu. Configura a de-

nominação que se atribui a uma especial categoria de direito material, nascida da su-

peração, atualmente indiscutível, da tradicional dicotomia entre interesse público e 

interesse privado. Consiste em direito que não compete à administração pública e 

nem a indivíduos particularmente determinados. Concerne, sim, a um grupo de pes-

soas, a uma classe, a uma categoria, ou à própria sociedade, considerada em seu signi-

ficado amplo.
29 

 

Os direitos ou interesses coletivos (lato sensu) e direitos ou interesses individu-

ais homogêneos constituem, assim, categorias de direitos ontologicamente diferenci-

adas. É o que se depreende de sua conceituação na Lei nº 8.078/90, art. 81, parágrafo 

único. Consoante a definição dada pelo legislador, são interesses e direitos difusos os 

transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indetermina-

das e ligadas por circunstâncias de fato (art. 81, parágrafo único, inciso I da Lei nº 

8.078, de 1990). Os interesses e direitos coletivos são aqueles transindividuais de natu-

reza indivisível, de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre 

si ou com a parte contrária por uma relação jurídica de base (inciso II). São direitos 

individuais homogêneos os decorrentes de origem comum (inciso III): direitos deri-

vados do mesmo fundamento de fato ou de direito ou que tenham, entre si, relação 

de afinidade por um ponto comum de fato ou de direito. 

Os direitos difusos, no que tange ao aspecto subjetivo, são transindividuais, com 

indeterminação absoluta dos titulares, o que significa dizer que tais direitos não têm 

titular individual e a ligação entre os vários titulares difusos decorre de uma mera 

circunstância de fato, como por exemplo, morar na mesma região. Sob o aspecto obje-
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tivo são indivisíveis, o que equivale a afirmar que não podem ser satisfeitos nem lesa-

dos senão em forma que afete a todos os possíveis titulares. Como exemplo, pode-se 

citar o direito ao meio ambiente sadio (art. 225 da Constituição Federal de 1988).
30 

(gri-

fos do autor) 

Aduz Rodrigo Coimbra que: 

Na classe difusa, os objetos do direito podem ser: o patrimônio público ou 

de entidade de que o Estado participe; a moralidade administrativa; o meio 

ambiente; o patrimônio histórico e cultural; as relações de consumo; as rela-

ções de trabalho; bens e direitos de valor artístico, estético, turístico e paisa-

gístico; a ordem econômica; a ordem urbanística, entre outros.
31

 

Os direitos coletivos, no que tange ao aspecto subjetivo, são transindividuais, 

com determinação relativa dos titulares, o que significa dizer que tais direitos não têm 

titular individual e a ligação entre os vários titulares coletivos decorre de uma relação 

jurídica-base, como por exemplo, o Estatuto da OAB. Sob o aspecto objetivo são indi-

visíveis, o que equivale a afirmar que não podem ser satisfeitos nem lesados senão em 

forma que afete a todos os possíveis titulares, razão pela qual estão ao lado dos direi-

tos difusos (por isso a expressão “direitos difusos e coletivos”). Como exemplo, pode-

se citar o direito de classe dos advogados de ter representante na composição dos Tri-

bunais (art. 94 da Constituição Federal de 1988).  

Em decorrência de sua natureza, os direitos difusos são insuscetíveis de apropri-

ação individual, são insuscetíveis de transmissão, seja por ato inter vivos, seja mortis 

causas. Não podem ser renunciados ou transacionados. Em relação à sua defesa em 

juízo, essa se efetiva através de substituição processual (o sujeito ativo da relação pro-

cessual não é o sujeito ativo da relação de direito material), razão pela qual o objeto 

do litígio é indisponível para o autor da demanda, que não poderá celebrar acordos, 

nem renunciar, nem confessar, nem assumir ônus probatório não fixado na Lei. E, por 

fim, a mutação dos titulares ativos difusos da relação de direito material se dá com 

absoluta informalidade jurídica, pois basta que haja alteração nas circunstâncias de 

fato.
32 

 

Como aduz Vincenzo Vigoriti 
33

: 

Uma organização ainda deve existir para que se possa falar de "coletivo", no 

sentido de relação de interesses estabelecidos para a realização do fim co-

mum. Este é o elemento essencial que distingue os interesses coletivos da-
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queles difusos. Reconhecendo também a implementação de algumas indi-

cações esparsas na doutrina, parece-me que a expressão interesse difuso de-

va ser utilizada em referência a um estágio ainda fluido do processo de 

agregação de interesses e deve, portanto, ser reservada para aqueles posi-

ções de vantagem reconhecidas oferecidas aos particulares pelo ordena-

mento, de igual conteúdo e direito também dirigidas para o mesmo fim (o 

mesmo bem jurídico), e, portanto, não organizado, e, também, não vincula-

das por restrições que podem torná-los a perder relevância jurídica, como 

posição individual, para deixá-los ser elementos significativos de um inte-

resse mais amplo. 

Por outro lado, em decorrência de sua natureza, os direitos coletivos são insus-

cetíveis de apropriação individual, são insuscetíveis de transmissão, seja por ato inter 

vivos, seja mortis causas. Não podem ser renunciados ou transacionados. Em relação à 

sua defesa em juízo, essa se efetiva através de substituição processual (o sujeito ativo 

da relação processual não é o sujeito ativo da relação de direito material), razão pela 

qual o objeto do litígio é indisponível para o autor da demanda, que não poderá cele-

brar acordos, nem renunciar, nem confessar, nem assumir ônus probatório não fixado 

na Lei. E, por fim, a mutação dos titulares ativos coletivos da relação de direito mate-

rial se dá com relativa informalidade jurídica, pois basta a adesão ou a exclusão do 

sujeito à relação jurídica-base.
34

  

No tocante aos interesses que, por natureza, são difusos, há um elemento que é 

complicador, que se deve ao fato de que eles não comportam aglutinação em grupos 

sociais definidos a priori. Essa indeterminação dos sujeitos deriva, em grande parte, 

do fato de que não existe um vínculo jurídico coalizador dos sujeitos atingidos por 

esses interesses: em verdade, eles se reúnem ou se agregam ocasionalmente, em vir-

tude de certas contingências, como o fato de habitarem certa região, de consumirem 

certo produto, de viverem numa certa comunidade, por compartilharem pretensões 

semelhantes, por serem afetados pelo mesmo evento originário de obra humana ou 

da natureza.
 35

 Por exemplo, quando se refere aos interesses difusos dos usuários de 

automóveis, abarca-se uma indefinida massa de indivíduos das mais variadas situa-

ções, esparsos ou espalhados por todo o País, sem qualquer especial característica ju-

rídica homogênea, pois apenas praticaram, aos milhares ou milhões, um mesmo ato 

jurídico instantâneo: a compra de um veículo.
 -36 

É importante a observação de Teori Albino Zavaski, que ressalta que: 
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Nem sempre são perceptíveis com clareza as diferenças entre os direitos di-

fusos e os direitos coletivos, ambos transindividuais e indivisíveis, o que, do 

ponto de vista processual, não tem maiores consequências, já que, perten-

cendo ambos ao gênero de direitos transindividuais, são tutelados judicial-

mente pelos mesmos instrumentos processuais. Pode-se, pois, sem com-

prometer a clareza, identifica-los em conjunto, pela sua denominação gené-

rica de direitos coletivos ou de direitos transindividuais. No entanto, os di-

reitos individuais, não obstante homogêneos, são direitos subjetivos indivi-

duais. Peca por substancial e insuperável antinomia afirmar-se possível a 

existência de direitos individuais transindividuais. Entre esses e os direitos 

coletivos, portanto, as diferenças são mais acentuadas e a sua identificação, 

consequentemente, é mais perceptível.
37

 

Como observa Rodrigo Coimbra, nas relações de trabalho
38

, ainda que o Direito 

Coletivo do Trabalho contemple os exemplos talvez mais típicos de direito coletivo 

stricto sensu – de que seja titular categoria ou grupo de pessoas ligadas entre si ou com 

a parte contrária por uma relação jurídica base, que, no caso, geralmente é o contrato 

de emprego –, existem também significativos direitos com objeto difuso. Assim, apre-

sentam-se alguns casos envolvendo direitos com objeto difuso provenientes das rela-

ções de trabalho: a) greve em serviços ou atividades considerados essenciais, em que 

as atividades inadiáveis da comunidade não foram cumpridas pelos sujeitos da rela-

ção de trabalho – empregados e empregadores, causando prejuízos à coletividade 

(pessoas indeterminadas, não têm titular individual e a ligação entre os vários titula-

res difusos decorre de mera circunstância de fato); b) tutela inibitória (obrigação de 

não fazer) com relação a uma empresa que exige dos inúmeros e indeterminados 

candidatos a emprego (portanto, antes de haver vínculo jurídico) certidão negativa da 

Justiça do Trabalho sobre a inexistência do ajuizamento de eventual ação trabalhista 

(novamente tem-se o caso de pessoas indeterminadas- qualquer sujeito que potenci-

almente fosse fazer tal entrevista seria lesado – indeterminação absoluta dos titulares); 

c) discriminação na seleção para vaga de emprego (portanto, antes de haver vínculo 

jurídico de emprego), atingindo pessoas indeterminadas, como em relação a negros 

ou portadores de deficiências físicas, mulheres grávidas, idosos, índios, estrangeiros, 

menores, ou a prática de qualquer outro tipo de discriminação vedada pela Constitui-

ção Federal, inclusive portadores de HIV ou outra enfermidade grave que suscite dis-

criminação. Outro exemplo de direitos com objeto difuso na área trabalhista é a situa-

ção de redução análoga à condição de escravo, com atuação dos Auditores Fiscais do 

Trabalho, do Ministério Público do Trabalho e de Juízes do Trabalho. 
39

 

Conforme Marcos Neves Fava, desnecessário é avaliar a impossibilidade de de-

fesa individual dos interesses desses trabalhadores, semicidadãos, isolados, desampa-

rados e combalidos pela submissão escravocrata. As hipóteses de violação encetam 
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direitos difusos – resumidos pela proteção da ordem jurídica justa – e individuais 

homogêneos – consistentes nos créditos individuais dos trabalhadores, para quitação 

de salário, descanso remunerado, adicionais de pagamento por trabalho insalubre ou 

perigoso, entre outros direitos.
40

 A questão do meio ambiente do trabalho comporta-

ria também dupla dimensão de interesses, tal qual ocorre com a questão acima aludi-

da no que tange ao trabalho escravo:  

A proteção ao meio ambiente em geral constitui-se em interesse difuso, 

compartilhado, indeterminadamente, por toda a comunidade que do refe-

rido ambiente se serve; a degradação do ambiente de trabalho prejudica, de 

forma direta e definitiva, os trabalhadores que no local militam e, ainda 

mesmos danos podem ser identificados individualmente, segundo as seque-

las mais ou menos graves que provoquem. Na primeira hipótese, haverá 

proteção do interesse difuso por meio de ação civil pública – retius, ação co-

letiva – para impedir ou reparar a ação danosa, com cobrança de indeniza-

ção revertida ao fundo de que trata o art. 13 da LAC; na segunda hipótese, 

por meio da mesma ação ou do mandado de segurança coletivo, alcançar-

se-á a tutela de interesse coletivo em sentido estrito, beneficiando-se, com a 

atuação jurisdicional, a coletividade dos membros daquela categoria; e, por 

fim, através de ação coletiva para proteção de interesses homogêneos, os 

que têm natureza comum, porque decorrentes da degradação do meio am-

biente do trabalho, arquitetará a reparação do dano individual (ação civil 

coletiva, nos termos da Lei Complementar n. 75/93).
41

 

Desse modo, para a efetivação dos direitos fundamentais de terceira dimensão 

foi criado um sistema de jurisdição civil denominado de microssistema de tutela dos 

direitos ou interesses coletivos. Tal sistema é formado pela integração sistemática da 

Constituição Federal de 1988, da Lei da Ação Popular, da Lei da Ação Civil Pública, do 

Código de Defesa do Consumidor e de forma subsidiaria do Código de Processo Civil. 

Na seara trabalhista deve-se acrescentar a todos esses diplomas legais a Lei Orgânica 

do Ministério Público da União e a Consolidação das Leis do Trabalho, denominada 

essa junção como sistema de jurisdição trabalhista metaindividual.
42

  

O poder constituinte originário, com o fito de tornar dinâmica a atividade juris-

dicional, institucionalizou atividades profissionais (tanto públicas como privadas), 

conferindo-lhes o status de funções essenciais à justiça, estabelecendo regras, no que 

tange à instituição do Ministério Público, definidas nos artigos 127 a 130 da Constitui-

ção Federal de 1988.
43

 

Com fulcro no art. 127, caput, da Carta Magna de 1988, define-se que o Ministé-

rio Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, in-

cumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis dos cidadãos. Além disso, dita instituição vem ocu-

pando lugar cada vez mais de destaque na organização do Estado, haja vista o alar-
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gamento de suas funções de proteção dos direitos indisponíveis e de interesses coleti-

vos. Nessa esteira de entendimento, considerando que o Ministério Público da União 

compreende, entre outros, o Ministério Público do Trabalho, torna-se imperioso ana-

lisar suas atribuições e prerrogativas, precipuamente na defesa dos direitos difusos e 

coletivos. Com isso, pretende-se realçar que é defensável que o MPT atue frente às 

dispensas coletivas, posto que estas atingem direitos difusos, de titularidade indeter-

minada. 

Faz-se, assim, importante salientar que a organização e as atribuições do Minis-

tério Público do Trabalho estão disciplinadas na Lei Complementar n. 75, de 

20.05.1993, em seus artigos 83 a 115, a qual define como chefe da instituição o Procu-

rador-Geral do Trabalho, com a função de representá-la, entre outras atribuições 

elencadas no artigo 91 da referida lei.
44

 Ademais, impõe informar que o Ministério 

Público da União tem como princípios institucionais a unidade, a indivisibilidade e a 

independência funcional, este último, inclusive, tem relevância nas ações propostas 

pela instituição em defesa dos interesses difusos e coletivos do cidadão, em especial, 

dos trabalhadores. Evidencia-se, portanto, que uma das atribuições do Ministério Pú-

blico do Trabalho é justamente perseguir modelos de relações de trabalho que valori-

ze a dignidade da pessoa humana, relação essa que indubitavelmente não se compa-

tibiliza com as relações de trabalho que incentivam ou não previnam a dispensa em 

massa. 

A lei n. 7.347 de 24 de julho de 1985, a qual disciplina a ação civil pública, é taxa-

tiva ao dispor em seu artigo 1º que “Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuí-

zo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais 

causados: “[…] IV – qualquer outro interesse difuso e coletivo”; bem como a Lei 

Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993, dispõe, em seu artigo 83, que  

compete ao Ministério Público do Trabalho no exercício das seguintes atri-

buições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho:  

[…]  

III- promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para de-

fesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais garan-

tidos constitucionalmente.
45

 

Afasta-se, portanto, qualquer divergência acerca da legitimidade do Ministério 

Público do Trabalho na defesa dos interesses coletivos violados nos casos de dispensa 

coletiva. A Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (CDC), enuncia em seu artigo 81, 

parágrafo único que a defesa coletiva será exercida quando se tratar de 

[…] I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste 

código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares 

pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.
46
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Assim sendo, evidenciada a esfera extrapatrimonial da coletividade, possuindo 

natureza de interesse difuso, resta claro a legitimidade ativa do Ministério Público do 

Trabalho na defesa de tais interesses, através da Ação Civil Pública, no plano judicial, 

ou através do Termo de Ajustamento de Conduta, no plano extrajudicial. Este último, 

com imposição de multa diária para tentar garantir a sua efetividade. 

7. A Previsão de Dispensas Coletivas na Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul – 
Julgamento de Ação Coletiva e Mandado de Segurança 

De acordo com o relatório de sentença publicada no dia 23/05/2017 pela 18ª Vara 

do Trabalho de Porto Alegre/RS, o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asses-

soramentos, Perícias, Informações e Pesquisas e de Fundações Estaduais do Rio 

Grande do Sul - SEMAPI ajuíza reclamatória trabalhista com pedido urgente de limi-

nar de suspensão de qualquer demissão sem prévia negociação coletiva, o que é defe-

rido de imediato pela Juíza Valdete Souto Severo contra Fundação Zoobotânica do 

Rio Grande em 05-01-2017. Tal fato decorre de a Assembleia Legislativa do Estado 

estar em vias de aprovar o Projeto de Lei n.º 246/2016, no qual previstas a extinção de 

fundações estaduais, dentre elas a reclamada, e a demissão dos respectivos emprega-

dos, sem referência alguma à necessidade de negociação coletiva.
47

 A liminar de pri-

meira instância foi deferida com os seguintes fundamentos:  

Visto em gabinete. O Sindicato autor prova a urgência da medida que plei-

teia, pois se refere ao projeto de lei 246/2016, aprovado pela Assembleia Le-

gislativa do Rio Grande do Sul em 20/12/2016, e que depende apenas de ser 

sancionado pelo Governador José Ivo Sartori, o que quase certamente ocor-

rerá, sem quaisquer vetos, pois foi ele o autor e responsável pelo seu enca-

minhamento para a câmara. Esse projeto determina a rescisão unilateral de 

todos os contratos de trabalho firmados pela demandada, no prazo de 180 

dias. Trata-se, aliás, de fato público e notório, amplamente divulgado pelos 

meios de comunicação do Estado. Convém sinalar, como já dito pelo E. TRT 

da Quarta Região, nos autos da ação cautelar proposta no processo RTOrd 

0021497-24.2016.5.04.0018, que "os requisitos de concessão da liminar pre-

tendida também se encontram atendidos pela possibilidade concreta da 

dispensa se operar nos próximos dias. No particular, registre-se que o Secre-

tário Geral do Governo, Sr. Carlos Burigo, afirmou publicamente que a dis-

pensa em massa é imperiosa para evitar que os trabalhadores obtenham ju-

dicialmente sua reintegração perante a Justiça do Trabalho (vide reporta-

gem publicada no Jornal Zero Hora no dia 22/12/2016)". Por sua vez, há efe-

tivamente entendimento firmado pelo E. TST, no dissídio coletivo proposto 

em razão da despedida de mais de 4.200 empregados pela EMBRAER (Pro-

cesso RODC 30900-12.2009.5.15.0000), na qual é estabelecida a necessidade 

de prévia negociação com o Sindicato da categoria, antes da promoção de 

despedidas coletivas. O fundamento para essa compreensão encontra-se na 

impossibilidade de despedida arbitrária, estabelecida pelo art. 7, I, da Cons-

tituição, que no particular é de ser compreendida a partir do conceito já há 

muito fixado no artigo 165 da CLT. Do mesmo modo, encontra-se na aplica-
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ção do art. 8 da CLT, que expressamente determina o uso do direito compa-

rado e dos tratados internacionais como fontes formais do direito. Aí é que 

entra a possibilidade, chancelada pelo TST na decisão referida na inicial, de 

aplicação da Convenção 158 da OIT, nada obstante a discussão que ainda 

pende sobre a licitude de sua denúncia pelo Brasil, em 1996. de norma in-

ternacional que versa sobre direitos humanos (nos moldes do parágrafo se-

gundo do artigo 5, da Constituição) e que dispõe como indispensável a pré-

via negociação com o sindicato, além de outras medidas, todas tendentes a 

evitar o prejuízo social grave que decorre de uma despedida coletiva e, na 

medida do possível, preservar os postos de trabalho. Há, portanto, verossi-

milhança nas alegações do Sindicato, ou probabilidade do direito, se qui-

sermos usar o termo eleito pelo atual CPC. No caso vertente, tratando-se de 

processo trabalhista, o fundamento para a concessão da medida liminar es-

tá, também, no art. 765 da CLT, que impõe ao juiz um dever de conduzir o 

processo de modo a torná-lo efetivo, dando-lhes, para isso, amplos poderes 

de atuação. Diante de todos esses elementos, acolho o pedido liminar for-

mulado pelo Sindicato autor, para o efeito de determinar que a demandada 

se abstenha de promover a dispensa dos empregados que integram a cate-

goria profissional aqui representada, até que se conclua processo de negoci-

ação coletiva, nos moldes postulados na inicial, sob pena de multa diária, de 

R$10.000,00 por dia de descumprimento, em relação a cada empregado dis-

pensado. DETERMINO, ainda, que a demandada se abstenha da prática de 

qualquer ato tendente a esvaziar as atividades da fundação, sob pena de 

multa de R$ 50.000,00. As penalidades serão cobradas diretamente do Esta-

do do RS, caso haja "extinção do CNPJ" da demandada, como refere a maté-

ria jornalística reproduzida na inicial e trazida aos autos. Intime-se a de-

mandada, em regime de plantão, face à urgência da medida. Cumprido o 

mandado, à apreciação do juízo competente. PORTO ALEGRE, 5 de Janeiro 

de 2017 VALDETE SOUTO SEVERO Juiz Plantonista.
48

 

Verifica-se por todo texto acima descrito, que o sistema jurídico brasileiro enten-

de ser inviável a prática da demissão em massa, sem prévia negociação coletiva e a 

adoção de medidas capazes de mitigar o impacto. Acenam nesse sentido o conjunto 

normativo dos artigos 1.º, incisos III e IV, 7.º, inciso I, e 170, incisos III e VIII, da Cons-

tituição da República, bem como o artigo 421 do Código Civil. Quando deferida a 

medida liminar em primeira instância, a reclamada impetra Mandado de Segurança 

no Tribunal Regional do Trabalho da 4ª, também solicitando em caráter liminar a cas-

sação da decisão interlocutória de suspensão das demissões sem prévia negociação 

coletiva, que obteve o seguinte resultado:  

PROCESSO nº 0020008-69.2017.5.04.0000 (MS) IMPETRANTE: FUNDACAO 

ZOOBOTANICA DO RIO GRANDE DO SUL  

AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA 18ª VARA DO TRABALHO DE 

PORTO ALEGRE RELATOR: MARCELO JOSE FERLIN D'AMBROSO. 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. DISPENSA EM MASSA. EX-

TINÇÃO DE ENTIDADE. OBRIGATORIEDADE DE NEGOCIAÇÃO 

COLETIVA. A extinção de fundação pública estadual não supera a necessi-
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dade da negociação coletiva, considerando que os servidores podem ser 

alocados em outros setores da Administração Pública do Estado do Rio 

Grande do Sul. Não há violação de direito líquido e certo na decisão que de-

termina a abstenção de promoção de dispensa de empregados até que se 

conclua processo de negociação coletiva com o respectivo sindicato. Mos-

trando-se incontroverso que o procedimento patronal foi deflagrado sem o 

estabelecimento de qualquer tentativa de diálogo entre o Poder Público e 

a entidade sindical na busca de melhor equacionar o proble-

ma. Segurança denegada.
49

 

Na sequência, dia 23 de maio de 2017, é publicada a sentença dando total proce-

dência ao pedido do Sindicato autor, confirmando a liminar deferida no ato de distri-

buição do processo. A decisão foi atacada por Recurso Ordinário pela reclamada, o 

qual ainda resta pendente de julgamento no Tribunal Regional. Há noticias de nego-

ciação coletiva já em andamento entre as partes que compõem a lide. Verifica-se que 

mesmo diante de iniciativas arbitrárias e tentativas de mudar o entendimento conso-

lidado no judiciário, especialmente em tempos de mudanças legislativas que vão ao 

encontro do agir do Estado no presente caso, a justiça do Trabalho ainda preserva a 

diretriz mundial de exigência das negociações coletivas quando se trata de uma de-

missão em massa.  

Importante referir ainda, que o ato coibido pelo judiciário, partiu de um ente es-

tatal, o Estado do Rio Grande do Sul, por iniciativa do chefe do Poder Executivo. En-

tende-se que há um contradição com os objetivos federativos, pois deveria prezar pe-

la valorização social do trabalho viabilizando políticas públicas no sentido de alcançar 

o pleno emprego. É fundamento da República Federativa brasileira. 

8. CONCLUSÃO 

Pela presente análise, verifica-se que as dispensas coletivas (em massa) precisam 

ser enxergadas pela ótica de ofensa aos direitos difusos, pois não atingem tão-

somente os trabalhadores dispensados (no caso em tela, os servidores da Fundação 

Zoobotânica do Rio Grande do Sul), mas toda a coletividade. É preciso que os sindica-

tos tenham maior e melhor forma de atuação, através da Ação Coletiva, na defesa dos 

interesses difusos, como o fez o SEMAPI. E o Ministério Público do Trabalho também 

pode e deve utilizar-se de Ação Civil Pública na defesa dos direitos difusos atingidos 

nas dispensas em massa. Ainda mais no caso dos servidores públicos que adentram 

em sua atividade através de um Concurso Público, ato que lhes concede estabilidade 

no cargo. Também importante um agir do parquet, ante o fato específico da infração 

legal estar sendo praticada exatamente pelo Poder Público, o qual tem o dever de ser 

mantenedor da Ordem Social e Econômica, expressamente descrito no artigo 170, III e 

VIII da Constituição Federal, cujo primado é a valorização do trabalho humano. Im-
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perioso preservar no presente caso, bem como em todos que envolvem dispensas co-

letivas, o Princípio Mundial da Dignidade da Pessoa Humana. Dever Universal! 

Verifica-se ainda a inconstitucionalidade dos atos do Estado do Rio Grande do 

Sul, por violação de um dos mais significativos objetivos da República Federativa Bra-

sileira, insculpido no artigo 3º, I da Carta Maior, ou seja, a construção de uma socie-

dade livre e solidária, como precedente da tão almejada Justiça Social, substrato da 

Ordem Econômica. O Estado tem o dever de reduzir desigualdades sociais viabili-

zando o pleno emprego e a existência digna, não fazendo o contrário como no caso 

apontado acima. 

A reforma trabalhista brasileira, em vigor a partir de 11 de novembro de 2017, 

autoriza, no seu art. 477-A, as dispensas coletivas sem necessidade de autorização 

prévia de entidade sindical ou de celebração de convenção coletiva ou acordo coletivo 

de trabalho para sua efetivação. É um grande retrocesso social no que tange aos direi-

tos fundamentais sociais de todos e quaisquer trabalhadores brasileiros. 
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